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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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DEMOCRACIA E CONSTRUÇÃO DO ESTADO 
BRASILEIRO: AVANÇOS E RETROCESSOS

CAPÍTULO 11

Francisco Mesquita de Oliveira
Universidade Federal do Piauí – UFPI 

Teresina - Piauí

RESUMO: Este trabalho é esforço de pesquisa 
bibliográfica sobre democracia e construção 
do Estado brasileiro. A democracia, enquanto 
método e regime de governo, ao longo dos 
tempos tem sido uma construção política 
de disputa pelo poder de Estado. O Estado 
republicano brasileiro se constrói na dualidade 
entre autoritarismo e democracia. Para 
Schumpeter (1984) e Sartori (1987) a democracia 
liberal representativa é um caminho adequado 
na disputa do poder estatal. Para Reis Filho 
(1998) e Fausto (2013) a construção do Estado 
brasileiro, ao longo do período republicano, 
viabiliza-se num processo de alternância entre 
autoritarismo e democracia sem ruptura. Para 
entender esse processo de construção da 
democracia e do Estado brasileiro na literatura 
social contemporânea, adotou-se neste 
trabalho a técnica de análise de conteúdo, da 
metodologia qualitativa. Tanto a teoria quanto a 
metodologia utilizada contribuíram à percepção 
continuísta de um Estado brasileiro elitizado e 
excludente.
PALAVRAS-CHAVE: Democracia. Estado 
brasileiro. Poder político.

ABSTRACT: This work is an effort to 
bibliographical research on democracy 
and construction of the Brazilian State. 
Democracy, while method and system of 
Government, throughout the ages has been a 
political construction of the State power. The 
Brazilian Republican State is built on duality 
between authoritarianism and democracy. For 
Schumpeter (1984) and Samson (1987) liberal 
representative democracy is a proper way in 
State power. For Kings Son (1998) and Fausto 
(2013) the building of the Brazilian State, 
throughout the Republican period, enables a 
process of alternating between authoritarianism 
and democracy without breaking. To understand 
this process of democracy-building and 
the State in contemporary social literature, 
has this job analysis content technique, 
qualitative methodology. Both the theory and 
the methodology used have contributed to the 
perception of a Brazilian presidency State elite 
and exclusive.       
KEYWORDS: Democracy. The Brazilian State. 
Political power.

1 | 	INTRODUÇÃO

	 O debate acerca da construção da 
democracia liberal representativa se fortaleceu 
após a Segunda Guerra Mundial. Várias 
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nações optam por esse método político como forma de democratizar o Estado. Até 
meados dos anos de 1970 o debate sobre a democracia liberal representativa se 
hegemonizou na literatura ocidental, não dando espaço para pensar e praticar outra 
forma de democracia, a democracia participativa. Contudo, a partir de uma nova leitura 
dos estudos de Rousseau, Stuart Mill e G. D. H. Cole, considerados precursores da 
ideia de participação na modernidade (PATEMAN, 1992), a prática da democracia 
participativa, nascida na antiga Grécia, foi retomada na academia e na prática social 
nos continentes europeu e americano.

No Brasil, de certa forma, essa discussão coincide com o processo de 
democratização do Estado. Um Estado por natureza dualista, autoritário, excludente 
e impopular. Nos primeiros trinta anos da república o Estado brasileiro foi capturado 
pelas oligarquias e coronéis, com a política dos governadores, de Campos Sales (1898 
– 1902), que estabeleceu alianças com governadores e estes com os coronéis que 
alimentavam um sistema político baseado no aliciamento de eleitores e no burlarmento 
do processo eleitoral, cuja maior expressão foi a política “café-com-leite”. Nos anos 
trinta, o Estado passa por mudanças significativas de consolidação institucional num 
processo contraditório e autoritário, mas avança, após o Estado Novo, para um primeiro 
período de democracia.

Na sequência, o Estado vive quase vinte anos de ditadura militar, período em que 
as liberdades foram cerceadas e os direitos civis e políticos suspensos. A sociedade 
passa por retrocesso na construção democrática, o Estado, ao invés de protetor, torna-
se inimigo do cidadão e os governantes seus carrascos. O autoritarismo, o mandonismo 
e o clientelismo são acepções políticas expressivas de um Estado autoritário e elitizado. 
Nesse modus operandi político não há espaço para a democracia, para a participação, 
para a política da cidadania e construção de sujeito.

	 Não obstante, as manifestações públicas a partir do final dos anos 1970 e a 
pressão da crise econômica dos anos 1980 criam ambiente de oportunidade para 
mudanças políticas e o Estado autoritário não resiste a uma explosão de manifestações 
da sociedade em favor da democracia, da configuração de um novo pacto social que 
resulte no Estado Democrático de Direito. O resultado da vontade de expressiva parcela 
da população é a promulgação da Constituição de 1988. Com a nova Carta Magna 
o Estado brasileiro entra na era da construção democrática liberal representativa e 
dialoga com experiência de democracia participativa. O debate da redemocratização 
do Estado; da participação política da sociedade, para além do voto; da construção 
e execução de políticas públicas; da configuração de uma sociedade civil ativa; 
tornam-se predominante na prática de movimentos sociais, de organizações não-
governamentais (ONGs), de cidadãos e adensa uma política participacionista. É desse 
percurso político que trata este trabalho, dividido em quatro seções: origem e conceito 
de democracia; construção do Estado brasileiro; avanços e retrocessos na construção 
democrática do Estado, por fim, à guisa de conclusão. Passamos, agora, à discussão 
sobre democracia.
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2 | 	ORIGEM E CONCEITOS DE DEMOCRACIA

As ideias e práticas de participação de indivíduos na tomada de decisão, 
como processos de organização da sociedade, tiveram início nas pólis gregas, 
mais precisamente em Atenas, entre os séculos III e IV, a. C. Esse processo ficou 
conhecido desde a definição de democracia cunhada por Aristóteles. O conceito de 
democracia origina-se do grego, que significa demo (povo) mais cracia (governo). No 
senso comum, designa povo no governo, governo do povo, governar com o povo. 
Naquela época, na Grécia Antiga, os cidadãos participavam das assembleias públicas 
(na Ágora), para decidir sobre os destinos políticos de Atenas. Porém, em que pese 
àquela democracia ser participativa, nem todas as pessoas participavam das tomadas 
decisões: mulheres, estrangeiros, escravos e menores de vinte e um anos não tinham 
direito à participação. Mas, para a época, aquele foi um sistema político avançado e 
deu origem às democracias que hoje conhecemos. Depois de Atenas, Roma Antiga, 
na Itália, também teve sua experiência participatória, cujos cidadãos decidiam por 
meio de decreto-plebiscito.

Passados alguns séculos, tais experiências desapareceram tanto em ideia quanto 
na prática, no decorrer da história documentada a hierarquia autoritária tem sido a 
regra e a democracia a exceção. Novas ideias sobre participação dos cidadãos na 
vida política ressurgiram a partir do século XVIII, com os escritos de Rousseau, Stuart 
Mill e G. D. H. Cole, considerados precursores da ideia de participação contemporânea 
(PATEMAN, 1992).

As ideias sobre participação e democracia, como processos de organização e de 
tomada de decisão com participação de cidadãos, voltaram a ter importância após as 
revoluções emancipatórias, o surgimento do Estado Moderno, da sociedade industrial 
e dos centros urbanos no século XX (PATEMAN, 1992).

Posteriormente à Primeira Guerra Mundial, o debate sobre democracia associada 
à participação política dos cidadãos tomou impulso e ganhou adeptos ao redor do 
mundo. Assim, transcorreu o processo de construção e consolidação da “democracia 
como método” e sistema político, com os quais parte da população, por meio de 
eleições, elege representantes que exercem as decisões políticas em nome do povo 
(SCHUMPETER, 1984). Nasceu, dessa forma, a participação indireta e a democracia 
representativa, ou seja, a representação seria a forma mais adequada para construir 
os governos e, a eleição, o método mais apropriado para a construção da democracia.

Autores como Schumpeter (1984) e Sartori (1987) se tornaram referência no 
debate da democracia representativa, conhecida como democracia elitista por privilegiar 
a participação das elites na gestão do Estado. Para esses autores, a democracia 
direta, como mecanismo de tomada de decisão com participação dos cidadãos, 
nos moldes de Atenas só seria aplicável em pequenos grupos, com a modalidade 
de assembleia e no tamanho o suficiente para poder se observar a participação dos 
cidadãos. A democracia mais adequada às sociedades seria, segundo esses teóricos, 
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a representativa, posto que ela teria no processo eleitoral universal, o ponto máximo 
da expressão de participação e poder do povo. Na democracia representativa, o povo 
exerce o poder de decidir pelo voto quem são seus representantes; mas decide, na 
democracia deliberativa, no máximo, sobre quem vai decidir por ele nos diversos 
processos que influenciam sua vida. A tarefa da decisão cabe aos representantes 
eleitos que conduzem a gestão do Estado. Esse debate tornou-se hegemônico na 
ideia de que a democracia representativa configuraria o método mais adequado de 
governo, até que o debate da democracia participativa ressurgiu nos anos de 1970, 
questionando os limites da democracia deliberativa e sugerindo a participação nos 
espaços públicos como complementar a democracia deliberativa (PATEMAN, 1992; 
SANTOS, 2002). A questão em debate passou a ser a seguinte: como a participação 
se torna efetiva e que processos são delineados na combinação da democracia 
deliberativa e participativa?

Para responder a tal questionamento, partimos da constatação de que a 
participação é carregada de conteúdo ideológico e tem caráter ambíguo: tanto pode 
ser utilizada para coonestar e legitimar processos políticos dissimulados, quanto ser 
efetiva na tomada de decisões e, assim, contribuir com a formação de cidadãos mais 
ativos, com a efetivação de direitos e com a configuração de uma cultura política 
participacionista que influencie a formação do Estado, as atitudes cidadãs e a atuação 
de atores sociais coletivos (TEIXEIRA, 2001). Essas concepções de participação, a 
partir dos anos 1990, apresentam consequências díspares no processo de construção 
da democracia: por um lado, podem reforçar a democracia minimalista, que requer 
o mínimo de participação cidadã; por outro, supostamente reforçam a democracia 
participativa, podendo, ou não, complementar a democracia representativa. Esse 
debate segue na atualidade.

3 | 	A CONSTRUÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO

Para analisar a construção do Estado brasileiro é necessário, antes de tudo, falar 
de alguns aspectos fundantes da política. Nesse sentido, é conhecida a inexistente 
participação dos cidadãos em processos políticos de construção da sociedade. Até 
pouco tempo atrás apenas as elites políticas e econômicas do país se envolveram 
com assuntos da política. Por exemplo, a participação política por meio do voto, desde 
a colonização até a Constituição de 1988, excluiu diversos setores da sociedade: 
escravos, negros, índios, analfabetos e menores de idade de 21 anos. A Constituição 
de 1891 (a primeira constituição republicana) garantiu o voto direto para a Câmara, 
o Senado, a Presidência e voto dos homens com idade acima de 21 anos. Mas, as 
mulheres e os analfabetos continuaram excluídos da votação. Elas só passaram a 
votar a partir de 1934 e os analfabetos após a Constituição de 1988. Outro exemplo 
é a participação popular na eleição para presidente que até pouco tempo foi restrita: 
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na primeira eleição presidencial (1894) o Brasil tinha 15,5 milhões de habitantes, a 
votação atingiu 2,2% da população (276.583 votantes). Mais de 30 anos depois (1926), 
a população brasileira era cerca de 30,9 milhões e nas eleições para presidente a 
votação atingiu 2,3% dela. Em 1960, a população já era de 70,1 milhões e o eleitorado 
votante apenas 17,8%. No período de ditadura militar os restritos diretos políticos 
foram cessados e foi instituído o sistema de colégio eleitoral em que os deputados 
federais elegiam o presidente (RETRATO DO BRASIL, 1984).

Assim, desde a criação da República (1889) que a democracia elitista brasileira 
é colocada à prova. No período conhecido Primeira República ou República Velha 
(1889 a 1930) a prática política coronelista se institucionalizou para manter o poder 
do Estado nas mãos de oligarquias agrárias em alianças com setores conservadores 
urbanos (LEAL, 2012). Contudo, a política coronelista não nasce na República Velha, 
e sim muito antes, no período colonial ela se engendra nas práticas dos senhores de 
terra que recebiam da Coroa o poder de explorar a terra e tudo que nela havia. No 
século XIX, com a criação da Guarda Nacional para conter conflitos populares contra 
o governo regente, também foi criado pelo governo monárquico o cargo de coronel e 
distribuído aos senhores proprietários de terra, e estes passaram a exercer poder de 
polícia no controle de conflitos locais. Com o tempo, os senhores donos de terra foram 
impondo obediência a si pelo poder de coronel ao impor suas ordens ao povo (FAUSTO, 
2013). Essa prática militar exercida por coronéis deu origem ao coronelismo político, um 
sistema baseado em aliciamento e troca de favores a eleitores. Tanto que no governo 
de Campos Sales (1898-1902) foi instituída a política dos governadores, aliança do 
governo federal com os governadores de estados para garantir a sustentação de seu 
governo e equilibrar as forças políticas nos estados. Por sua vez, os governadores 
estabeleceram alianças com os coronéis (senhores donos de terras) com troca de 
favores (cargos públicos) e estes exerciam seu poder político-militar e econômico para 
aliciar eleitores e “preparar” as eleições locais de modo a garantir sua vitória e de seus 
aliados governadores. É a politica coronelista institucionalizada que viabiliza o Estado 
republicano brasileiro, dito democrático (FORTUNATO, 2000).

Porém, essa política coronelista foi interrompida por Getúlio Vargas que tomou 
o poder político com a chamada revolução de 1930. Ele pôs fim à aliança da política 
oligárquica “café-com-leite”, uma aliança dos políticos produtores de café de São 
Paulo com fazendeiros produtores de leite de Minas Gerais, que se reversavam na 
presidência com eleição de políticos desses dois estados. O governo de Getúlio 
Vargas teve três períodos distintos: 1930 a 1934, denominado de Governo Provisório 
e ênfase na organização do Estado; 1934 a 1937, Governo Constitucional, marcado 
pela elaboração e aprovação da segunda constituição republicana e; 1937 a 1945, 
conhecido como Estado Novo, período em que Vargas governou de forma ditatorial. 
Na era Vargas, quinze anos ininterruptos de governo, o Estado brasileiro passou por 
transformações significativas, inicialmente centralizou o poder e dissolveu o parlamento 
com apoio do exército e destinou cargos de gestão do Estado aos militares para 
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neutralizar as oligarquias. Com a promulgação da Constituição, em 1934, organizou 
e centralizou o poder executivo, criou as bases da legislação trabalhista, reinstituiu 
a democracia representativa eleitoral, criou o voto secreto e o voto feminino. Criou 
também vários direitos sociais, como: salário mínimo, justiça do trabalho, oito horas 
de jornada de trabalho, férias remuneradas, carteira de trabalho e ampliação da 
aposentadoria para categorias de trabalhadores públicos e privados. Sob pretexto de 
ameaças comunistas, desde os movimentos da Aliança Nacional Libertadora (ANL) 
que em 1935 detonou a intentona comunista, Vargas centralizou o poder, perseguiu 
inimigos políticos, fechou o Congresso Nacional em novembro de 1937 e impôs outra 
constituição ao país que lhe conferia amplos poderes. Com isso, cancelou as eleições 
presidenciais, instituiu a ditadura do Estado Novo, fechou instituições sindicais, 
prendeu políticos, colocou na ilegalidade o Partido Comunista e impôs a censura aos 
meios de comunicação (CANCIAN, 2013). Todavia, em 1945 o Estado Novo teve fim, 
enfraquecido com a queda do nazifascimo e o fim da Segunda Guerra Mundial. Num 
curto período de meio século o Estado brasileiro sofre as consequências da política 
coronelista, golpista, ditatoriais e técnico-burocrática e não consegue se democratizar, 
antes o contrário, consolida-se na cultura política do autoritarismo, do mandonismo e 
do clientelismo.

A democracia representativa liberal, na prática, foi possível no Brasil somente 
entre os anos de 1945 e 1963, época em que houve pluralismo partidário, fortalecimento 
do movimento sindical operário, surgimento dos sindicatos de trabalhadores rurais, de 
associações de moradores de bairros, impressa livre, enfim, período de experimento 
democrático da incipiente sociedade civil brasileira. Foi este o período de maior 
diálogo da sociedade com o Estado, de constituição de forças sociais e afirmação da 
sociedade até o regime político militar ser instalado.

Os trabalhadores surgiram no cenário político durante a transição democrática, 
ao longo do ano de 1945, participando ativamente do movimento queremista. 
Até março de 1964, manifestaram-se por meio de seus sindicatos e de partidos 
políticos, em particular o PTB e o PCB, com greves, manifestações públicas e nas 
campanhas eleitorais (FERREIRA, 2010, p. 13).

	 Foi intensa também a participação de setores da intelectualidade no debate 
brasileiro nesse período e contribuiu para o fortalecimento da democracia. Já no fim 
do período democrático esse setor da sociedade teve participação mais intensa, nas 
palavras de Ferreira,

a intelectualidade brasileira participou ativamente dos debates sobre os rumos 
do país, especialmente no tocante aos projetos de desenvolvimento e à questão 
democrática. A começar no governo de Vargas, mas sobretudo com Juscelino 
Kubitschek e João Goulart, a sociedade produziu diversos movimentos artísticos e 
culturais. No teatro, na música, no cinema, nas artes plásticas ou na poesia, artistas 
e intelectuais valorizavam o nacional e o popular. Tudo queria ser novo, do Cinema 
Novo à Bossa Nova (idem).
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Em que pese esse processo de envolvimento de amplos setores da sociedade 
nos debates sobre o modelo de desenvolvimento do país, a participação política por 
meio do voto excluía os eleitores analfabeto, expressa parcela da população à época. 
Mas considerando todo o período democrático em relação à Primeira República, houve 
crescente participação de eleitores nas eleições, por exemplo: nas eleições de 1933 
votaram apenas 1,5 milhão de eleitores, em 1954 a votação foi 7,5 milhões e chegou 
a 18,5 milhões na eleição de 1962 (FERREIRA, 2010). A participação da mulher foi o 
diferencial no crescimento do eleitorado do país, pois até 1933 elas estavam excluídas 
da vida política.

Esse processo de envolvimento de alguns setores da sociedade nas questões 
políticas do país adensou-se no início dos anos 60, com a renúncia do Presidente 
Jânio Quadros, em março de 1961, e ascensão do vice-presidente João Goulart à 
presidência, depois de intensa negociação política que até mesmo mudou o regime de 
governo de presidencialista para parlamentarista, mas em pouco tempo ele conseguiu 
reverter a mudança e devolveu o presidencialismo. Para Reis Filho, “ali se reuniram a 
espada, a cruz, a propriedade e o dinheiro. E o medo, um medo muito grande, de que 
gentes indistintas pudessem cobrar força e virar o país e a sociedade de ponta-cabeça. 
Se a hipótese tinha base na realidade ou não, é outra questão” (REIS FILHO, 1998, p. 
26). Essa situação levou o governo a aproximar-se da população e propor um plano 
de reformas que ficou conhecido como “reformas de base”, incluindo a educação, o 
setor urbano, o setor agrário, político e fiscal. O debate dessas propostas foi suficiente 
para estimular a articulação de setores conservadores da política, da Igreja Católica, 
do setor agrário e militares contra o governo (GOMES, 2011).

Esses setores conservadores apoiaram o Golpe Militar de 1964, que pôs fim 
à primeira experiência de democracia liberal brasileira e impôs um regime político 
ditatorial militar ao país por mais de vinte anos, entre 1964 e 1985. O regime político 
militar impôs o bipartidarismo, cassação de direitos políticos, eleições indiretas, 
censura à impressa, ao cinema, à música, prisão e tortura aos considerados inimigos do 
regime, fechou sindicatos, entidades estudantis e passou a monitorar as universidades 
e reuniões de qualquer natureza. Enfim, restringiu ao máximo possível às atividades 
políticas e estabeleceu um processo de perseguição a inimigos e a qualquer pessoa 
suspeita. Nas palavras de Reis Filho, “o céu desabava na cabeça dos trabalhadores. 
O Estado, até então generoso e protetor, transformara-se em algoz. O pai [governo], 
em carrasco” (REIS FILHO, 1998, p. 28).

A retomada do Estado democrático de direito só foi possível em 1985, depois 
da negociação no parlamento que acordou eleição indireta de um presidente civil, 
no caso, Tancredo Neves, que não tomou posse e assumiu seu vice José Sarney, 
aliado incondicional do regime ditatorial. Apesar da crise econômica avassaladora nos 
anos 80, com hiperinflação e escassez de produtos nos supermercados, no plano 
político, a nação ficou marcada com as mobilizações sociais de democratização do 
Estado e a promulgação da Constituição de 1988. Com a nova constituição, voltou o 
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multipartidarismo, eleições diretas nas três instâncias do Estado (nacional, estadual 
e municipal), voto dos analfabetos (pela primeira vez em quase quinhentos anos), 
direitos civis, políticos e sociais estabelecidos. A participação social que fazia parte da 
sociedade civil organizada desde o fim dos anos 1970 continuou na década seguinte, 
com greve de operários, canavieiros, servidores públicos, bancários, organizações 
populares de moradores de bairros, Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) da Igreja 
Católica e organizações não-governamentais (ONGs) (MARANGONI, 2013). Para 
Marangoni,

A crise provocou uma ascensão das mobilizações populares. O auge aconteceu 
nas semanas que antecederam a votação da emenda do deputado Dante de 
Oliveira (PMDB-MT), em fins de abril de 1984. A medida estabelecia a realização 
de eleições diretas para presidente da República. O país foi tomado de norte a 
sul por maciços atos de protesto. Os mais importantes aconteceram no Rio de 
Janeiro, com a presença de um milhão de pessoas, e em São Paulo, que contou 
com 1,5 milhão de participantes. Apesar de a emenda não ter sido aprovada, as 
mobilizações prosseguiram em greves gerais, inúmeras paralisações localizadas 
e na grande pressão para a aprovação de emendas populares – algo inédito – na 
Constituinte, instalada em 1987 (MARANGONI, 2012, s\p).

Toda essa movimentação social corroborou com a promulgação da Constituição 
de 1988 e o Brasil, finalmente, alcança o Estado Democrático de Direito. Aí o país 
voltou a funcionar como república presidencialista, apesar de sua fundação há um 
século, em 1889, com eleições diretas, instauração de um ambiente de participação 
social, direitos políticos e sufrágio universal assegurados agora na Carta Magna. A 
despeito da crise econômica dos anos 1980, nas palavras de Bresser-Pereira,

(...) os anos 1980 foram também os da transição democrática, foram os anos de 
um grande pacto político – o pacto democrático popular de 1977 ou das Diretas 
Já. A transição democrática ocorreu em 1984 em parte porque os militares se 
enfraqueceram com a crise de balanço de pagamentos e a alta inflação inercial. 
E em 1988 tivemos nossa Constituição – a primeira constituição democrática do 
Brasil (porque foi a primeira que assegurou o sufrágio universal) e, além disso, foi 
uma constituição social e participativa. Do ponto de vista político, portanto, não 
foram anos perdidos (BRESSER-PEREIRA, 2012, s\n).

Enfim, com essas conquistas institucionalizadas na Constituição de 1988, depois 
de quase cinco séculos, o Brasil parecia está amadurecido político e institucionalmente, 
pois os direitos civis, políticos e sociais (direitos de cidadania) estavam agora 
institucionalizados e os cidadãos mais conscientes e participativos nas atividades 
políticas. E, a partir das eleições presidenciais de 1989 o Brasil entrara numa nova 
rota de estabilidade política democrática.
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4 | 	AVANÇOS E RETROCESSOS NA CONSTRUÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO

A Carta de 1988 é a mais democrática das constituições brasileiras, estabelece 
os direitos civis, políticos e sociais, um avanço que resulta da conquista da própria 
sociedade, por meio de lutas pelos direitos de cidadania. As lutas sociais ampliaram 
expressivamente o sentido e significado da participação política a partir dos anos de 
1980 em diante.

O sufrágio universal, com o direito dos analfabetos votarem, reparou um esquema 
de exclusão política de expressiva parte da população. As eleições a cada dois anos, 
após a Constituição de 1988, transformaram-se em mecanismo de participação 
política e fez do Brasil uma das maiores democracias eleitorais liberais representativas 
do mundo. A prática participacionista nas políticas públicas de educação, saúde, 
assistência social e questões étnicas raciais se transformou num campo de disputa 
entre setores da sociedade e governos nacional, estaduais e locais. A disputa ocorre na 
construção dessas políticas, de modo a cumprir e ampliar os preceitos constitucionais, 
mas também no aprofundamento do Estado democrático de direito (DAGNINO, 2002; 
AVRITZER, 2007; TATAGIBA, 2014).

A movimentação de miscelânea de atores sociais nas décadas de 80 e 90, no 
ambiente de Estado democrático brasileiro, possibilitou a construção de uma sociedade 
civil organizada e, até certo ponto, politizada. Os cidadãos que reconhecem seus direitos 
e as instituições civis tipo sindicatos, igrejas, ONGs, movimentos sociais demarcaram 
o campo político democrático nas disputas pelos bens intangíveis da sociedade, de 
modo aprofundar ainda mais, na primeira década do século XXI, o fortalecimento da 
participação social em torno da democratização da gestão do Estado e execução de 
políticas públicas (ROMÃO; MARTELLI; PIRES. 2014).

Em outro plano, do retrocesso da construção do Estado democrático brasileiro, 
o que mais impacta é o sistema político eleitoral, desde a política coronelista é 
corrompido pelas elites econômicas. Nem mesmo a Constituição de 88 conseguiu 
impor um sistema político eleitoral livre de ingerências de grupos econômicos. Se na 
época da política dos governadores, de Campos Sales, o aliciamento dos eleitores era 
regra para os coronéis, no inicio do século XXI a regra, na pós-redemocratização do 
Estado, é o financiamento empresarial de campanhas eleitorais em troca de favores 
políticos e influência nas decisões e gestão do Estado (SPECK, 2003). Agora se tem 
empresários aliciadores de políticos.

Os partidos políticos brasileiros, historicamente, foram construídos e geridos por 
senhores, barões e chefes. Para Oliveira Viana (2000), os partidos políticos no Brasil 
têm origem nos clãs familiares rurais do período monárquico, pois “meros motivos 
pessoais: — eram sempre as ambições, as vaidades e as preocupações de prestígio de 
família que decidiam a formação destas agremiações” (VIANNA, 2000, p. 230). Dessa 
época até aqui houve evolução na organização dos partidos, mas pouco mudou os 
motivos que os movem, sempre eles são mais pessoais e sobrepõem-se aos interesses 



Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico Capítulo 11 114

coletivos da sociedade. Os partidos políticos na atualidade se tornaram associações 
de pessoas que negociam interesses particulares e, alguns menores, caracterizam-
se como organização de aluguel, ou seja, nas alianças eleitorais para concorrer às 
eleições, dependendo do grupo político que mais oferecer vantagens financeiras e 
apoio às campanhas, eles poderão obter apoio institucional dos pequenos grupos 
políticos. Esse processo só é possível dado o sistema político eleitoral brasileiro ser 
frágil, corrompível e vulnerável à vontade de gestores políticos. Por exemplo, fala-
se na atualidade, frente à gama de denúncias e investigações de corrupção eleitoral 
relacionada à Operação Lava Jato (operação da Policia Federal e Ministério Público 
que investiga pagamento de caixa dois e propina a políticos e partidos políticos no 
financiamento de campanha eleitoral. Ela surgiu de denúncias relacionadas as 
operações fraudulentas na empresa Petrobras, cuja ação até 2017 já resultou na 
prisão de mais de 40 pessoas entre presidente de empresa, executivos, banqueiro, 
doleiro e políticos com e sem mandato. Essa operação já está em andamento há três 
anos e teve forte influência na derrubada do governo da presidente Dilma, em 2016), 
que o chamado caixa dois, dinheiro arrecada de empresas, gastos em campanhas 
eleitorais, mas não declarado à Justiça Eleitoral não seria um crime grave, apenas 
uma inflação menor. Mas se esse dinheiro for gasto com despesas pessoais, aí sim, 
seria um crime de corrupção.

Em que pese os avanços participacionistas da sociedade brasileira pós-
Constituição de 1988, na atuação contra a corrupção política eleitoral ela deixa a 
desejar. As denuncias de envolvimentos de políticos e partidos em desvio de dinheiro 
público e propina não têm sido suficientes para indignar a população a ponto de forçar 
a construção de um novo sistema político eleitoral. A sociedade tem se mostrado 
apática e ineficiente no processo de construção de um Estado mais democrático e 
transparente eleitoralmente.

5 | 	À GUISA DE CONCLUSÃO

Deixamos claro nesse trabalho a construção conceitual da democracia, seu 
itinerário enquanto método de escolha dos gestores do Estado e disputa de ideias de 
duas concepções, democracia representativa e democracia participativa. Indicamos 
o trajeto de construção dual do Estado brasileiro e as influências das elites, dos 
coronéis e grupos econômicos na condução do Estado. Também apresentamos alguns 
indicadores de avanços e retrocesso na construção do Estado democrático de direito.

Ficou claro, por fim, que a sociedade brasileira, historicamente, cultiva o 
continuísmo político, não teve nenhum momento de ruptura com o processo político 
elitista, quando se fez uma ruptura foi para retomar o projeto político das elites 
econômicas como o que ocorreu com o impeachment da Presidente Dilma, em 2016, 
e excluir setores menos favorecidos da vida política do país. A sociedade brasileira 
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foi fundada no autoritarismo, no conservadorismo, na intolerância política, religiosa 
e social. São estes fundamentos ontológicos da democracia representativa elitista 
brasileira. E, retomando ao início do texto, o Brasil ainda não teve governo do povo, 
para o povo e com o povo, e sim, governos das elites, para as elites e pelas elites 
econômicas.
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